
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 855443 - RO (2023/0339231-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS SANTIAGO
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. PERDA DE OBJETO. 
LEGALIDADE DA PRISÃO AMPARADA POR NOVO TÍTULO 
JUDICIAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou 
prejudicado o habeas corpus, em razão da superveniência de 
sentença penal condenatória. A defesa alega nulidade do 
processo por ausência do Aviso de Miranda no momento da 
abordagem policial .
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a 
superveniência de sentença condenatória prejudica o habeas 
corpus que visa ao trancamento da ação penal; e (ii) examinar se 
a alegada ausência do Aviso de Miranda pode gerar nulidade 
das provas e do processo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A superveniência de sentença penal condenatória, que 
fundamenta a legalidade da apreensão das substâncias 
entorpecentes com base em novos elementos, resulta na perda 
de objeto do habeas corpus originalmente impetrado, que tinha 
por finalidade o trancamento da ação penal.
4. A análise da alegada nulidade decorrente da ausência do 
Aviso de Miranda não pode ser feita no presente habeas corpus, 
uma vez que o novo título judicial não foi objeto de impugnação 
específica no writ.
IV. DISPOSITIVO 
5. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por  ANDERSON DOS 
SANTOS SANTIAGO contra decisão por mim exarada que julgou prejudicado 
o habeas corpus (e-STJ fls. 106).

O agravante, sustenta a) "o atraso ou demora no julgamento do 
presente writ, nãos e deu por culpa do Agravante, não tendo ele responsabilidade 
nenhuma sobre esse atraso no julgamento, logo não pode ele ser punido – não ter o 
seu writ analisado por ineficiência estatal"; b) "conforme já decidido por esse Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, o fato da vinda superveniente da sentença não obsta o 
conhecimento do Habeas Corpus"; c) "a matéria aventada no writ em destaque – 
ausência do Aviso de Miranda no momento da abordagem policial – em caso de 
acolhimento, importará na nulidade de toda prova decorrente da operação policial 
ilegal, bem como, de toda prova decorrente desse desrespeito ao mandamento 
constitucional em questão, resultando na nulidade dos autos, culminando na 
absolvição do Agravante ou, como suscitado na época da impetração, o trancamento 
da ação penal" .

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja conhecido o habeas corpus e concedida a 
ordem com o reconhecimento da nulidade do feito (e-STJ 110/115).

Em contrarrazões o Ministério Público de Rondônia posta-se pelo 
conhecimento e desprovimento do recurso (e-STJ 127/134).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 106):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ANDERSON DOS 
SANTOS SANTIAGO  em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA.

Decido.

Em consulta realizada na página eletrônica do Tribunal de origem, 
verifica-se que houve a prolação de sentença penal condenatória em 
desfavor do paciente, em 7/5/2024, estando o feito originário remetido 
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à instância recursal para análise da apelação interposta desde 
12/8/2024.

Essa circunstância evidencia a perda de objeto da impetração, cujo 
principal objetivo era o trancamento da ação penal.

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que o habeas corpus foi impetrado contra decisão que manteve 
a prisão preventiva do paciente. Posteriormente, foi prolatada sentença, oportunidade 
em que se considerou legítima a abordagem policial. Nesse contexto, de rigor o 
reconhecimento que a validade do feito encontra-se agora amparado por novo título 
judicial, cujos fundamentos não foram atacados no presente habeas corpus.

Assim, resta, de fato, prejudicado o presente habeas corpus.

A título exemplificativo, os seguintes precedentes desta Corte de 
Justiça:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. SUPERVENIÊNCIA DE NOVO TÍTULO COM NOVOS 
FUNDAMENTOS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DE 
PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTOS DO NOVO TÍTULO NÃO 
ANALISADOS NA DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO 
DESPROVIDO COM EXPEDIÇÃO DE COMUNICAÇÃO ACERCA 
DOS EFEITOS DA DECISÃO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - O Ministério Público do Estado de Rondônia informa que antes 
mesmo do julgamento do recurso ordinário sobreveio sentença 
condenatória em desfavor do agravado, com novos fundamentos para 
a manutenção da segregação cautelar e requer, ao final, a 
reconsideração da decisão, para que seja julgado prejudicado o 
recurso, ante a superveniência do novo título.

III - A fundamentação da decisão que deu provimento ao recurso 
ordinário, não produz qualquer efeito sobre os fundamentos da 
sentença para a negativa de recorrer em liberdade, que inclusive não 
foram analisados pelo Tribunal de origem.

Agravo regimental desprovido, com determinação de comunicação ao 
juízo de primeiro grau e ao Tribunal de origem de que a decisão que 
deu provimento ao recurso ordinário não afeta a decisão de prisão 
preventiva constante da sentença, posto que sequer analisada nesta 
Corte.
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(AgRg no RHC n. 176.761/RO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023.)

 

 

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. PREJUDICIALIDADE DO 
AGRAVO EM RAZÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO 
ERRONEAMENTE RECONHECIDO. AFASTAMENTO QUE SE 
IMPÕE. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
JULGADO PREJUDICADO ANTE A SUPERVENIÊNCIA DO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO CRIMINAL. NOVO TÍTULO. 
CENÁRIO FÁTICO-PROCESSUAL ALTERADO. PRECEDENTES DO 
STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Embargos de declaração acolhidos a fim de reconhecer a existência 
de erro material na decisão embargada e negar provimento ao agravo 
regimental .

(EDcl no AgRg no RHC n. 143.060/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DA IMPETRAÇÃO. ART. 210 DO REGIMENTO INTERNO 
DESTA CORTE. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU O PEDIDO DE LIMINAR NO 
WRIT ORIGINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. SUPERVENIÊNCIA DE 
JULGAMENTO DO MÉRITO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NOVO 
TÍTULO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
APRESENTAÇÃO POSTERIOR DE DOCUMENTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA 
E VEDAÇÃO DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 
I - Nos termos do art. 210, do Regimento Interno desta Corte, o Relator 
está autorizado a indeferir liminarmente pedido manifestamente 
incabível, quando manifesta a incompetência do Tribunal para dele 
conhecer originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos 
fundamentos. 
II - Incabível habeas corpus contra indeferimento de medida liminar, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 
impugnada, sob pena de indevida supressão de instância (Súmula n. 
691 do STF). Precedentes. 
III - A expedição de novo provimento judicial, de cognição exauriente, 
prejudica os fundamentos invocados pelo Paciente, visto que não 
foram objeto de insurgência na presente ação mandamental impetrada 
contra o indeferimento do pedido de liminar. Precedentes. 
IV. O conhecimento do writ pressupõe prova pré-constituída do direito 
pleiteado, revelando-se impossibilitada a dilação probatória. 
Precedentes. 
V - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. 
VI - Agravo Regimental improvido (AgRg no HC 291.856/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Quinta Turma, DJe 12/5/2014).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 855.443 / RO
Número Registro: 2023/0339231-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
000153872023 08061792520238220000 08085072520238220000 153872023 8061792520238220000 
12222023 70011184020238220019 70023586420238220019 8085072520238220000

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEDERSON VIANA ALVES
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
PACIENTE : ANDERSON DOS SANTOS SANTIAGO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS SANTIAGO
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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